
RCD no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 189180 - TO (2023/0391328-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
REQUERENTE : LUIZ GABRIEL BERNARDES LACERDA (PRESO)
ADVOGADOS : JANDER ARAÚJO RODRIGUES - TO005574

BRUNO BATISTA ZANATTA - TO008459
FERNANDO PISONI - TO008588

REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PEDIDO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. TRÁFICO DE 
DROGAS. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. RECEPTAÇÃO. USO DE DOCUMENTO FALSO. 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. FALSIDADE IDEOLÓGICA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. GRANDE 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DA PRISÃO EM FLAGRANTE. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS À PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. PARECER MINISTERIAL 
ACOLHIDO. INEVIDÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
1. Em respeito ao princípio da fungibilidade, da instrumentalidade das 
formas, da ampla defesa e da efetividade do processo, o presente pedido 
de reconsideração deve ser recebido como agravo regimental, tendo em 
vista ter sido interposto dentro do quinquídio legal (RCD no HC n. 
458.285/RS, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 4/9/2018). 
2. Ainda que juntada a peça faltante, sem razão o recorrente, uma vez que 
as instâncias ordinárias sopesaram tanto a grande quantidade e a natureza 
da droga apreendida - 3,6 kg de cocaína - quanto as circunstâncias do 
flagrante - ocasião em que a polícia localizou, além da droga, documentos 
públicos falsificados, uma balança de precisão, uma pistola calibre .38, com 
registro de furto/roubo, e quinze munições do mesmo calibre. Ademais, 
consta que o recorrente é multirreincidente, o que demonstra o risco de 
reiteração delitiva, justificando a necessidade da prisão cautelar para a 
garantia da ordem pública. Precedentes.
3. Afora isso, é entendimento desta Corte que as condições favoráveis do 
recorrente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada; e que é inaplicável medida cautelar 
alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública.
4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao qual se 
nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2023.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator

Documento eletrônico VDA39593281 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 19/12/2023 10:50:55
Código de Controle do Documento: 70a3b7dc-858d-4246-a78d-f3146da58bad



RCD no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 189180 - TO (2023/0391328-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
REQUERENTE : LUIZ GABRIEL BERNARDES LACERDA (PRESO)
ADVOGADOS : JANDER ARAÚJO RODRIGUES - TO005574

BRUNO BATISTA ZANATTA - TO008459
FERNANDO PISONI - TO008588

REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PEDIDO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. TRÁFICO DE 
DROGAS. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. RECEPTAÇÃO. USO DE DOCUMENTO FALSO. 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. FALSIDADE IDEOLÓGICA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. GRANDE 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DA PRISÃO EM FLAGRANTE. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS À PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. PARECER MINISTERIAL 
ACOLHIDO. INEVIDÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
1. Em respeito ao princípio da fungibilidade, da instrumentalidade das 
formas, da ampla defesa e da efetividade do processo, o presente pedido 
de reconsideração deve ser recebido como agravo regimental, tendo em 
vista ter sido interposto dentro do quinquídio legal (RCD no HC n. 
458.285/RS, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 4/9/2018). 
2. Ainda que juntada a peça faltante, sem razão o recorrente, uma vez que 
as instâncias ordinárias sopesaram tanto a grande quantidade e a natureza 
da droga apreendida - 3,6 kg de cocaína - quanto as circunstâncias do 
flagrante - ocasião em que a polícia localizou, além da droga, documentos 
públicos falsificados, uma balança de precisão, uma pistola calibre .38, com 
registro de furto/roubo, e quinze munições do mesmo calibre. Ademais, 
consta que o recorrente é multirreincidente, o que demonstra o risco de 
reiteração delitiva, justificando a necessidade da prisão cautelar para a 
garantia da ordem pública. Precedentes.
3. Afora isso, é entendimento desta Corte que as condições favoráveis do 
recorrente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada; e que é inaplicável medida cautelar 
alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública.
4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao qual se 
nega provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de pedido de reconsideração apresentado em favor de Luiz Gabriel 
Bernardes Lacerda contra a decisão assim resumida (fl. 391):

RECURSO EM HABEAS CORPUS. REVOGAÇÃO DE PRISÃO CAUTELAR. 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. INVIABILIDADE DE VERIFICAÇÃO DA 
VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES.

Recurso não conhecido.

Neste pedido, a defesa junta a peça faltante e reitera os argumentos da 

petição inicial, alegando que inexistem fundamentos idôneos a justificar o decreto e a 

manutenção da prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo 

Penal. 

Por fim, pugna-se pela reconsideração da decisão e juntada da decisão que 

decretou a prisão preventiva do recorrente e demais decisões pertinentes ao caso (fl. 

398).

É o relatório.

VOTO

Em respeito ao princípio da fungibilidade, da instrumentalidade das formas, 

da ampla defesa e da efetividade do processo, recebo o presente pedido 

de reconsideração como agravo regimental, tendo em vista ter sido interposto dentro do 

quinquídio legal (RCD no HC n. 458.285/RS, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 

4/9/2018).

No mesmo sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECONSIDERAÇÃO EM HABEAS CORPUS
. 1. PEDIDO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 2. MANDAMUS 
INDEFERIDO LIMINARMENTE. DUPLA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO WRIT. 3. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Não há previsão legal de pedido de reconsideração, motivo pelo 
qual, em homenagem ao princípio da economia processual, da 
instrumentalidade das formas e da fungibilidade, recebo a presente petição 
como agravo regimental. Precedentes. 
2. Mesmo o exame de ofício de eventual ilegalidade não 
prescinde do preenchimento de requisitos mínimos para o conhecimento da 
impetração, consistentes na devida instrução e na prévia submissão dos temas 
à Corte de origem. Assim, não tendo o peticionário se insurgido 
perante as instâncias ordinárias, a respeito da alegada suspeição da 
promotora, tem-se manifesta a supressão de instância, o que 
inviabiliza o conhecimento do writ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
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(AgRg no HC n. 472.592/AP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe 16/11/2018).

Contudo, o presente agravo não comporta provimento.

Como afirmei na decisão agravada, ainda que não fosse a juntada da peça 

faltante, sem razão o recorrente.

Ao que se tem dos autos, a prisão preventiva foi assim justificada pelo Juízo 

de origem (fl. 401 - grifo nosso):

[...]
Portanto, considerando que ainda não foi juntado o resultado do exame de 

Identificação criminal já requisitado no evento 01, havendo dúvidas na real 
identidade do flagrado, situação esta que pode ser asseverada visto que o 
mesmo é multirreincidente (se for comprovado que é a pessoa de LUIZ 
GABRIEL), a manutenção da prisão é necessária.

[...]

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a decretação da custódia, 

salientando o seguinte (fls. 329/330 - grifo nosso):

[...]
Isso porque, é relatado na Denúncia, que o paciente ao ser abordado 

tentou se desfazer de 03 (três) porções de substâncias análogas a cocaína, 
que logo foram apreendidas, e, uma vez questionado pelos Militares, 
informou que realizaria a entrega da droga para um caminhoneiro que o 
aguardava na saída para a cidade de Peixe-TO, e que os Agentes se dirigiram 
para a residência que supostamente fora indicada pelo Paciente e, durante as 
buscas, lograram encontrar, dentro de seu quarto, uma caixa de isopor 
contendo 07 (sete) tabletes de substância análoga a cocaína, 01 (uma) 
balança de precisão, 01 (uma) pistola Taurus, PT 938, INOX, calibre 38 e 15 
(quinze) munições do mesmo calibre, vindo a se constatar, no ato, que a 
arma de fogo apresentava registro de furto/roubo na cidade de Rio Verde - 
GO, em 2018.

Em tal contexto, percebe-se que os fatos imputados ao paciente se revestem 
de dolo e gravidade intensa, e a prisão cautelar decretada em seu desfavor não se 
amparou em conjectura abstrata, tampouco na gravidade isolada do delito.

[...]
Nesta senda, ao contrário do que defende os impetrantes, o Superior 

Tribunal de Justiça entende que a preservação da ordem pública justifica a 
imposição da custódia cautelar quando o agente ostentar maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo 
ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua 
contumácia delitiva.

[...]

Pelo visto, as instâncias ordinárias sopesaram tanto a grande quantidade e a 

natureza da droga apreendida - 3,6 kg de cocaína (fl. 5) - quanto as circunstâncias do 

flagrante - ocasião em que a polícia localizou, além da droga, documentos públicos 

falsificados, uma balança de precisão, uma pistola calibre .38, com registro de 
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furto/roubo, e quinze munições do mesmo calibre. Ademais, consta que o recorrente é 

multirreincidente (fl. 401), o que demonstra o risco de reiteração delitiva, justificando a 

necessidade da prisão cautelar para a garantia da ordem pública.

Nesse sentido é a jurisprudência desta Corte Superior:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS 
MAJORADO E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. RISCO CONCRETO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INADEQUAÇÃO. 
COVID-19. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 

1. Comprovada a materialidade, havendo indícios de autoria e estando 
demonstrada, com elementos concretos, a necessidade da prisão preventiva para 
garantia da ordem pública, afasta-se a alegação de constrangimento ilegal.

2. Na espécie, o periculum libertatis está evidenciado, notadamente 
porque, apesar de a quantidade de droga arrecadada não ser de grande 
monta (50,38g - cinquenta gramas e trinta e oito centigramas - de cocaína e 
9,93g - nove gramas e noventa e três centigramas - de maconha), houve a 
apreensão de um revólver calibre 32 municiado e foi registrado haver um 
risco concreto de reiteração delitiva, tendo em vista o anterior cometimento 
de ato infracional análogo ao delito de tráfico de entorpecentes. Nesse ponto, 
ressalta-se que o réu havia alcançado a maioridade penal alguns meses 
antes dos fatos pelos quais é acusado.

3. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte Superior, a preservação 
da ordem pública justifica a imposição da custódia cautelar quando o agente 
ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias 
denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 
periculosidade. Precedentes.

4. Nesse contexto, mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas ao cárcere, porque insuficientes para resguardar a ordem pública. 
Precedente.

5. "O pleito subsidiário relativo à necessidade da soltura [do agravante], ante 
o risco de contaminação pela COVID-19 não foi apreciado pela Corte de origem, o 
que afasta a competência do Superior Tribunal de Justiça - STJ para análise da 
matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância" (HC n. 
562.726/CE, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
12/5/2020, DJe 25/5/2020).

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 591.246/SP, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 

Turma, DJe 22/9/2020 - grifo nosso).
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006. 
NULIDADE. BUSCA PESSOAL. BUSCA DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. 
FUNDADA SUSPEITA DA POSSE DE ELEMENTOS DE CORPO DE DELITO. 
PRISÃO CAUTELAR. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES PESSOAIS ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

- Na hipótese, está-se diante da apreensão de 796 porções de cocaína, 
pesando 129 gramas (fl. 123).

- A busca pessoal é regida pelo art. 244, do Código de Processo Penal. 
Exige-se a presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na 
posse de arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, 
ou, ainda, quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar.
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- O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o entendimento 
segundo o qual a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que, dentro da casa, ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou 
da autoridade, e de nulidade dos atos praticados".

- A Corte local, soberana na delimitação do quadro fático-probatório, firmou 
que a busca pessoal realizada no recorrente sucedeu a sua tentativa de fuga, 
quando verificou a proximidade da equipe policial. Ademais, anotou-se que a 
abordagem do suspeito se deu no âmbito de operação policial mais ampla que 
ocorria na localidade, a qual se voltava à repressão do tráfico de entorpecentes. A 
situação que precede a abordagem, de fato, autoriza a revista do recorrente, por 
suspeita fundada de que portava elementos de corpo de delito.

- Por haverem encontrado material entorpecente na posse do recorrente, o 
qual ainda confessou informalmente que praticava a mercancia ilícita, os agentes 
de segurança, munidos de elementos de fundada suspeita da configuração de 
situação de flagrância do delito de tráfico de drogas no interior da sua residência, 
procederam ao ingresso em domicílio, onde encontraram mais drogas.

- Ambos os procedimentos de busca foram lícitos, encontrando respaldo em 
elementos concretos para fundar a suspeita da ocorrência de delito de tráfico. 
Assim, sob nenhuma ótica, verifica-se qualquer nulidade na apreensão da 
materialidade delitiva, não havendo que falar em relaxamento da prisão cautelar.

- A prisão cautelar do agravante se legitima para a garantia da ordem 
pública, com a prevenção da reiteração delitiva, considerando, notadamente, 
que ele foi colhido em flagrante na posse de quantidade razoável de 
entorpecente - 129 gramas de cocaína -; que o delito foi praticado quando ele 
cumpria pena em regime aberto pela prática de delito anterior; e que conta 
com diversas anotações criminais anteriores.

- A Lei n. 12.403/2011 estabeleceu a possibilidade de imposição de medidas 
alternativas à prisão cautelar, no intuito de permitir ao magistrado, diante das 
peculiaridades de cada caso concreto e dentro dos critérios de razoabilidade e 
proporcionalidade, resguardar a ordem pública, a ordem econômica, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal.

- Nos termos do art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, modificado pela 
Lei n. 13.964/2019, "a prisão preventiva somente será determinada quando não for 
cabível a sua substituição por outra medida cautelar, observado o art. 319, deste 
Código, e o não cabimento da substituição por outra medida cautelar deverá ser 
justificado de forma fundamentada nos elementos presentes do caso concreto, de 
forma individualizada".

- No caso dos autos, foi demonstrada a necessidade da custódia cautelar do 
agravante, de modo que é inviável a substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares diversas, eis que a gravidade concreta da conduta delituosa indica que 
a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.

- Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 174.454/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, DJe 16/6/2023 - grifo nosso).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO E MUNIÇÕES. PRISÃO PREVENTIVA. 
ART. 312 DO CPP. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do 
acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, 
automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art. 
313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e 
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se 
possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para 
os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. São idôneos os motivos exarados para a imposição da cautela 
extrema, pois evidenciam o risco de reiteração delitiva, diante da reincidência 
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específica do réu, e a gravidade concreta da conduta em tese perpetrada. 
Com efeito, o agravante foi preso em flagrante na posse de 103 porções de 
cocaína (cujo somatório corresponde a 53,51 g da droga), uma arma de fogo 
e 16 munições íntegras de calibre 380.

3. Qualquer discussão acerca da autoria delitiva demanda amplo exame do 
substrato fático-probatório, providência inadequada nesta via.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 747.027/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

DJe 31/8/2022 - grifo nosso).

Afora isso, é entendimento desta Corte que as condições favoráveis do 

recorrente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar quando 

devidamente fundamentada; e que é inaplicável medida cautelar alternativa quando as 

circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 

para a manutenção da ordem pública.

Não é outra a opinião do Ministério Público Federal, pela leitura do bem-

lançado parecer escrito pelo Subprocurador-Geral da República Alexandre Espinosa 

Bravo Barbosa (fls. 381/388), o qual também adoto como razão de decidir.

Pelo exposto e tendo em vista que o pedido de reconsideração foi recebido 

como agravo regimental, nego-lhe provimento. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

RCD no RHC 189.180 / TO
Número Registro: 2023/0391328-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00063210620238272722 0006321062023827272200075864320238272722 00075864320238272722
00111388220238272700 111388220238272700 63210620238272722 6321062023827272200075864320238272722
75864320238272722

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do RCD 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ GABRIEL BERNARDES LACERDA (PRESO)
ADVOGADOS : JANDER ARAÚJO RODRIGUES - TO005574

BRUNO BATISTA ZANATTA - TO008459
FERNANDO PISONI - TO008588

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : LUIZ GABRIEL BERNARDES LACERDA (PRESO)
ADVOGADOS : JANDER ARAÚJO RODRIGUES - TO005574

BRUNO BATISTA ZANATTA - TO008459
FERNANDO PISONI - TO008588

REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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